
 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE 

RESTINGA SECA/RS 

 

 

 

RECURSO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2021 

 

 

 

 

SULZBACH & SULZBACH SERVICOS MEDICOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 

34.324.584/0001-72, com sede à Rua Manaus, nº 685, apto, 110, bairro Schulz em Santa Cruz 

do Sul, RS, endereço eletrônico tiago.carlos.sulzbach@gmail, vem, respeitosamente a presença 

de Vossa Excelência apresentar RECURSO quanto ao credenciamento e  habilitação da 

empresa JLIMA SAÚDE LTDA, com base nos fundamentos de fato e de direito a seguir 

apresentados: 

 

I. DOS FATOS 

 

A empresa SULZBACH & SULZBACH SERVICOS 

MEDICOS LTDA, empresa especializada na prestação e cessão de serviços médicos atendendo 

dezenas de municípios no Estado do Rio Grande do Sul, inclusive, já prestando serviços para o 

Município de Restinga Seca, figurou como participante de processo licitatório, através do 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2021, juntamente com as empresas DEDENF IVOTI 

SERVIÇOS MÉDICOS e JLIMA SAÚDE LTDA, sendo essa última a vencedora da fase de 

lances, com a melhor proposta. 

 

Ocorre que a condução do certame e análise dos critérios 

objetivos que permitissem a participação da empresa JLIMA SAÚDE LTDA restou 

equivocada, uma vez que parte dos documentos apresentados não atendiam as exigências do 

instrumento convocatório, o que figura como uma afronta ao princípio da vinculação ao edital, 

logo, há necessidade de reforma da decisão. 
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Neste sentido, vejamos a previsão do item 8.1.6, referente a 

qualificação técnica:  

 

 

 

Verifica-se que o Item c, exige, que no ato da habilitação, esteja 

comprovado que o licitante possui quadro PERMANENTE, profissional para assumir a 

responsabilidade pelo objeto da presente licitação, devendo a situação restar devidamente 

comprovada através de registro de empregados, contrato de trabalho/prestação de serviços, 

dando conta de que os serviços podem ser executados. 

 

Compulsando os documentos, verifica-se que não houve a 

apresentação de nenhuma ficha de empregados, não houve juntada de contrato de trabalho, 

tampouco a indicação de qual seria o profissional que viria a executar as atividades, 

considerando que ainda que a empresa e seus sócios, estão alocados em outro estado, há mais de 

500km de distância, o que, por óbvio, implica na impossibilidade de os mesmos executarem as 

atividades. 

 

Ademais, o edital, considerando a dificuldade em localizar 

profissional médico para executar 40 horas semanais, previu a possibilidade de o objeto ser 

executado por até 4 profissionais, indicando ainda que podem ser contratadas horas adicionais, o 

que por si só já  implica na impossibilidade de execução por parte de um único profissional.  

 

Assim, previamente, já resta evidente a impossibilidade técnica 

da a licitante cumprir o objeto, visto que não demonstrou possuir quadro técnico de 

profissionais para tal. 



 
 

 

 

 

De outra banda, o credenciamento da licitante vencedora não 

deveria ter sido recebido, visto que quando da entrega da documentação não foram entregues 

todos os documentos necessários. 

 

Vale destacar que o procedimento se deu com o rito normal, 

entrega de envelopes lacrados com documentos de habilitação e proposta por parte dos 

participantes, entrega de documentação de credenciamento por parte dos licitantes presentes. 

 

Ocorre que após a entrega de toda documentação de 

credenciamento, após a aprovação do credenciamento da empresa JLIMA SAÚDE LTDA, a 

representante da empresa SULZBACH & SULZBACH SERVICOS MEDICOS LTDA 

procedeu na verificação da documentação de credenciamento apresentada pelo representante da 

empresa JLIMA SAÚDE LTDA percebendo que não constava da documentação entregue a 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, pugnando 

a mesma pelo inabilitação da empresa, por ausência de documentação necessária ao 

credenciamento. 

 

Ocorre que, mesmo que em contrariedade a vontade dos demais 

participantes que haviam entregue toda documentação corretamente e na oportunidade legal 

para tal ato, foi facultada a JLIMA SAÚDE LTDA, que apresentou a declaração, que era 

ausente, sendo a mesma preenchida a próprio punho, em momento posterior ao recebimento dos 

envelopes, e após o horário designado para a entrega da documentação de credenciamento, 

destaca-se, quando já encerrada a análise dos documento por parte da pregoeira. 

 

Isto posto, a luz das normas e princípios gerais das licitações, 

nos parece bastante óbvio que o único entendimento possível é pela inabilitação da Recorrida, 

uma vez que não cumpriu as exigências de documentação conforme exigido no edital, com base 

ainda nos argumentos de fato e de direito que seguem expostos: 

 

II. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 



 
 

 

 

O edital em questão lançou destacadamente a necessidade de 

apresentar a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos exatos termos do 

subitem 5.3.2 do item 5.  

 

Dessa forma, em ato contínuo as empresas presentes 

SULZBACH & SULZBACH SERVICOS MEDICOS LTDA e JLIMA SAÚDE LTDA 

entregaram os envelopes de habilitação e proposta, e toda sua documentação de credenciamento. 

 

Vale frisar que o edital, no item 5, em “observações 

importantes” frisou que “se a empresa não apresentar algum dos documentos deste item, será 

descredenciada”. 

 

Logo, em atenção aos princípios vinculativos ao edital, em 

atenção ainda aos princípios da legalidade e da discricionariedade, não é passível de 

credenciamento a empresa que, quando da entrega da documentação de credenciamento, não 

apresentou os documentos previstos no instrumento convocatório, apresentando-os, à próprio 

punho, quando já entregue a documentação credenciamento, de habilitação e a proposta. 

 

Note-se que o vício e a ausência foi constada após o 

recebimento de toda documentação, a pregoeira já havia declarado o credenciamento das duas 

empresas participantes, porém, quando da análise dos documentos pela representante da 

empresa concorrente, oportunidade em que já estava encerrada qualquer hipótese de juntada de 

documentos, notou-se a ausência de documento obrigatório, pelo que, pugnou-se pelo 

descredenciamento. 

 

Hora, se a declaração é requisito de descredenciamento, se após 

a entrega de toda documentação envolvendo o procedimento, constata-se a ausência, a única 

medida possível é o descredenciamento! Não caberia qualquer concessão de “brecha” ou “ salvo 

conduto” para confecção de próprio punho de documento ausente! 

 

Caso contrário, estar-se-ia abrindo precedentes para que ausente 

qualquer documento, em qualquer fase, permitir-se-ia a juntada, sendo que no caso em apreço, 

não fosse o pedido de descredenciamento da concorrente, o vício provavelmente seria percebido 

apenas após abertas as propostas e findos os lances, nesse caso, possibilitar-se-ia a confecção do 

documento a punho?  



 
 

 

 

 

 

 

Destaca-se que é irrelevante se o documento ausente foi 

percebido logo após o momento oportuno para sua juntada, ou se apenas ao final de todo 

procedimento, se qualquer documento obrigatório não é entregue na oportunidade adequada, a 

única solução possível é o descredenciamento. 

 

Assim, uma vez que já estavam entregues todos os documentos, 

uma vez que já encerrada a fase de credenciamento, se outra participante impugna o 

credenciamento por ausência de requisito obrigatório, não há que se falar em possibilidade de 

juntada de documento escrito a punho para sanar o vício. 

 

Vale frisar, que essa discricionariedade utilizada pela Ilustre 

pregoeira, sem previsão no edital, é contrária ao entendimento jurisprudencial, que sustenta todo 

o exposto pela Recorrente, vejamos: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO POR AUSÊNCIA DE 

DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. CABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE LICENÇA DE OPERAÇÃO. SEGURANÇA 

DENEGADA. 1. Hipótese em que a empresa impetrante não 

demonstrou o atendimento integral dos requisitos previstos pelo 

edital licitatório, mormente com relação à Licença de 

Operação. 2. O edital tem força vinculante a todos os 

licitantes, não sendo facultado à Administração usar de 

discricionariedade para desconsiderar determinada exigência 

do instrumento convocatório. 3. Descumprimento das 

cláusulas que implica a inabilitação da empresa licitante, nos 

termos dispostos pelo artigo 37, XXI, da Constituição Federal 

e da Lei nº 8.666/93. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO, 

NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC (TJ-RS - AC: 

70067951376 RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Data de 

Julgamento: 10/02/2016, Segunda Câmara Cível, Data de 

Publicação: 22/02/2016) 



 
 

 

 

 

 

Data Máxima Vênia mas tal solução aplicada pela Ilustre 

pregoeira não encontra amparo em nenhum dispositivo legal! 

 

Por mais que o processo vise a livre concorrência, que vise o 

melhor interesse público e que a concorrência de duas empresas pode reverter em benefício ao 

Município, não há que se falar em suprimir procedimentos e formalidades legais para 

possibilitar a concorrência. 

 

A legislação prevê expressamente a necessidade da declaração, 

vejamos: 

 

Lei 10.520/02, Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada 

com a convocação dos interessados e observará as seguintes 

regras: 

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão 

pública para recebimento das propostas, devendo o 

interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o 

caso, comprovar a existência dos necessários poderes para 

formulação de propostas e para a prática de todos os demais 

atos inerentes ao certame; 

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, 

apresentarão declaração dando ciência de que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os 

envelopes contendo a indicação do objeto e do preço 

oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à 

verificação da conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório; 

 

Portanto, para que uma licitante possa prosseguir na disputa do 

pregão, fazendo uso de todos os recursos que a lei lhe garante (oferta de lances e interposição de 

eventuais recursos, por exemplo), deverá apresentar os documentos necessários para credenciar 

seu representante legal. 

 



 
 

 

 

Vale frisar inclusive que os concorrentes somente terão acesso a 

documentação de credenciamento um do outro após o encerramento da fase de credenciamento, 

o que por si só já demonstra que a juntada de documento a punho para suprir vício se deu até 

mesmo quando já encerrada a fase de credenciamento. 

 

Ademais, não trata-se de nenhum tipo de formalismo, mas sim 

de uma vedação expressa que impede a inclusão posterior de documento ausente, nos exatos 

termos do art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/1993 que determina ser “facultada à Comissão ou 

autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente. 

 

Com efeito, não será juridicamente viável a realização de 

diligência tendente a sanear irregularidade essencial de determinado documento, alterar a 

substância das propostas ou documentos de habilitação ou, ainda, acarretar na juntada de 

documento ou informação que, originalmente, deveria constar da proposta. 

O respeito ao princípio da isonomia é garantido ao se reputar a 

diligência como um dever da Comissão de Licitação/Pregoeiro, porquanto, sabe-se, de antemão, 

que o tratamento será o mesmo para todo e qualquer licitante, desde que seja cabível a 

realização das diligências e não se trate de correção de irregularidade essencial.  

Nesse estágio, há que se contextualizar a adequada 

interpretação do disposto no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93, segundo o qual, em nenhuma 

hipótese, no âmbito de um procedimento licitatório, é permitida a juntada de documento 

posterior à entrega dos envelopes pertencentes aos licitantes, seja de habilitação, de proposta ou 

referente aos documentos de credenciamento. 

Desta forma, por todo o exposto, a juntada de documento, após 

o encerramento da fase de credenciamento e entrega da documentação, sendo apresentada a 

impugnação do credenciamento por parte da concorrente, quando já findado o prazo para 

entrega dos documentos de credenciamento, resta inadmissível o recebimento de documento 

ausente, improvisado na hora e descrito a próprio punho, de modo que o recebimento e 

admissão do credenciamento nessas condições importa em violação ao princípio da isonomia e 

da discricionariedade, violando todas as normativas que impedem a juntada posterior de 

documentos para sanar vícios essenciais, e suprir a ausência de documento, não restando outra  



 
 

 

 

alternativa senão o acolhimento do presente recuso com o 

descredenciamento da parte Recorrida. 

III. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  

A qualificação técnica visa trazer uma segurança a 

administração pública, a qual pretende resguardar-se com requisitos mínimos para contratação 

de uma empresa que tenha de fato condições de suprir com as necessidades do objeto 

contratado. 

 

Dito isso, exige-se o atestado de que serviços da mesma 

natureza já foram executados, bem como, de que a empresa possui, em seu quadro permanente, 

profissionais aptos ao cumprimento do objeto, requisitos esses ausentes no caso em comento. 

 

Antes de mais nada verifica-se que a empresa está lotada no 

estado de Santa Catarina, local de residência de seus sócios, e que fica a mais de 500 km do 

local onde devem ser prestados os serviços, logo, a prestação de serviços é plenamente inviável 

por esses profissionais. 

 

Não bastasse isso, a Recorrida, além de não indicar qual 

profissional que teria condições de assumir o objeto do contrato, não apresentou quadro de 

funcionários ou qualquer contrato de trabalho que trouxesse o mínimo de credibilidade exigida 

de que no momento do edital possuía condições de assumir o contrato. 

 

Isto posto, e considerando que o edital previa a possibilidade de 

indicação de até 04 profissionais, não havendo a indicação de nenhum, não resta satisfeito o 

requisito específico de qualificação técnica. 

 

Ademais, não é crível aceitar que o simples fato de o sócio da 

empresa ser médico possa suprir a capacidade técnica, quando o mesmo reside em outro estado, 

e sabidamente não vai executar as atividades do objeto, tanto que não indicaram nenhum 

profissional para o objeto, omitindo-se, o que conduz ao entendimento que a empresa acredita 

que o simples fato de possuir um médico no quadro societário supre o requisito, o que, é um 

verdadeiro engano. 



 
 

 

 

 

Prezados, a participação da Recorrida no certame, uma empresa 

constituída a menos de um ano (abertura em 05/11/2020), não passa de uma aventura em uma 

licitação, de modo que, quando da participação, não possuía profissional para atender à 

execução do objeto, de modo que, posteriormente, pretende sair a “busca” de um profissional 

que queira assumir o “cargo”. 

 

Data Máxima Vênia, mas esse tipo de atitude afronta o interesse 

da administração pública, sendo até mesmo, uma afronta a livre concorrência nas licitações, 

tratando-se de verdadeira concorrência desleal, destacando ainda, que por se tratar de uma 

empresa lotada em outro estado, o impedimento de participação em licitação futura, pouco lhe 

afetaria. 

 

Sobre a matéria, o Acórdão TCU 1214/2013 entendeu que  

“para a administração importa mais a habilidade das empresas na gestão da mão de obra 

que a sua aptidão técnica para a execução do objeto, em consonância com a jurisprudência 

do TCU, conforme Acórdãos 553/2016–Plenário, 1.214/2013–Plenário, 1.443/2014–Plenário, 

744/2015–2ª Câmara e 668/2005–Plenário;” 

 

Nesse sentido, é que surge a exigência do edital para 

comprovação de quadro permanente de profissionais para execução das atividades, que no caso 

em análise, seria de até 04 profissionais, considerando a complexidade das atividades, a 

multiplicidade de locais de prestação de serviços, bem como a possibilidade de aumento da 

carga horária inicialmente contratada. 

 

Vislumbra-se que tais situações são destacadas devido à 

complexidade de encontrar médico disposto a cumprir integralmente a carga horária em 

questão, o que é de conhecimento por primazia da realidade, sendo que, hoje, as atividades 

licitadas são desempenhadas por no mínimo dois profissionais, sendo totalmente inviável a 

prestação de serviços por apenas um profissional.  

 

Dessa forma, resta evidente que a capacidade técnica para 

satisfação plena das necessidades do município não restaram evidentes, não havendo segurança 

na contratação por parte do município.  

 



 
 

 

 

 

De outra banda, o atestado técnico apresentado não reflete a 

prestação dos serviços nos moldes do objeto em questão, sendo que, em nenhum momento a 

Recorrida comprova deter capacidade técnica de gestão de mão de obra que lhe permita suprir 

as necessidades do contrato. 

 

Nesse sentido, a jurisprudência tem entendido que atestados de 

capacidade técnica que não estejam vinculados diretamente as atividades que serão prestadas, 

considerando atividade, tempo, local, não servem para a finalidade de validação de capacidade 

técnica, vejamos:  

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. DECISÃO 

ADMINISTRATIVA DE INABILITAÇÃO SUFICIENTEMENTE 

FUNDAMENTADA. 1. Inviável a concessão de tutela 

antecipada para fins de considerar habilitada empresa licitante 

que não apresenta prova inequívoca de sua qualificação 

técnica para a execução do objeto licitado, de acordo com os 

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. No caso, 

não demonstrou a agravante experiência em executar serviços 

de suporte a sistemas operacionais compatíveis com o exigido 

no certame. 2. Caso em que a licitante apresentou atestado de 

capacidade técnica, que descreve os serviços prestados em 

outra instituição, não constando, porém, a execução de 

atividades de suporte técnico a nenhum dos sistemas 

operacionais de que trata o edital. 3. Documento 

posteriormente oferecido, com o escopo de esclarecer e 

complementar o atestado anterior não pode ser considerado, 

visto que o objeto contratual nele descrito é totalmente distinto 

daquele anteriormente apresentado. 4. Cabe ao licitante 

apresentar os documentos exigidos no certame. Ademais, no 

caso, embora haja a Administração exercido sua faculdade de 

promover diligências para esclarecer ou complementar a  



 
 

 

instrução do processo licitatório em prol da Agravante, o 

documento posteriormente por ela oferecido com essa 

finalidade (esclarecer e complementar o atestado anterior), 

mostrou-se inservível, por descrever o objeto contratual de 

forma contraditória com o atestado anteriormente oferecido. 5. 

Encontra-se suficientemente fundamentada a decisão 

administrativa que negou seguimento ao recurso interposto 

contra o resultado do pregão presencial, pois nela foram 

enfrentados todos os argumentos da empresa agravante, 

adotando, ainda, extenso e abrangente parecer da área técnica 

da Caixa Econômica Federal. 6. Agravo interno a que se nega 

provimento.(TRF-1 - AGTAG: 00321266020084010000, 

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE 

DEUS, Data de Julgamento: 23/03/2011, QUINTA TURMA, 

Data de Publicação: 29/04/2011) 

Outro ponto que merece destaque diz respeito ao fato de que a 

Recorrida, que sequer tem um ano de atuação, vide início das atividades em novembro 2020, 

não comprova qualificação técnica em objeto semelhante e por semelhante período, ora, se a 

vigência da atuação no objeto do edital prevê vigência de até 24 meses, não possuindo a 

Recorrida sequer 12 meses de existência, verifica-se que sua capacidade técnica demonstrada é 

inferior a 50% do objeto do contrato, o que, apenas corrobora todos os argumentos de que NÃO 

POSSUI QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA O OBJETO DO EDITAL. 

Nesse sentido, vala trazer à baila entendimento da 

jurisprudência, vejamos: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. VIOLAÇÃO 

A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO COMPROVADA. 

ATESTADO QUE NÃO COMPROVA O FORNECIMENTO DE 

PRODUTOS COM CARACTERÍSTICAS E QUANTITATIVO 

SEMELHANTE AO DA LICITAÇÃO. ORDEM DENEGADA. 1) 

Para fins de mandado de segurança, autoridade coatora é 

aquela “que tenha praticado o ato impugnado ou da qual  



 
 

 

emane a ordem para a sua prática” (art. 6º, § 3º, da Lei nº 

12.016/09). 2) O mandado de segurança que discute 

inabilitação da impetrante deve ter como autoridade coatora 

quem compete à homologação do resultado, e não a Pregoeira, 

cujas atribuições cessam com o encerramento do certame. Ou 

seja, tendo sido o Prefeito quem homologou a licitação, deve 

responder pela sua prática, inclusive porque detém poderes 

para corrigir eventual ilegalidade. 3) A sistemática adotada 

pela Lei nº 8.666/93, na etapa de habilitação, prescreve que a 

Administração deve analisar a qualificação técnica dos 

licitantes, para verificar conhecimento, experiência e corpo 

técnico suficiente para satisfação do contrato a ser firmado. 4) 

A capacidade técnica da licitante é aferida mediante atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 

que comprovem o fornecimento de bens similares às 

características, quantidade e prazos com o objeto licitado, 

consoante estabelece o art. 30, II, § 4º, da Lei nº. 8.666/93. 5) 

A exigência de capacidade técnica garante a segurança da 

contratação, a rigor do disposto nos arts. 3º da Lei nº 8.666/93 

e 5º, parágrafo único, do Decreto nº 5.450/2005. 6) Na 

hipótese, não tendo a impetrante apresentado atestado técnico 

que comprove o fornecimento de bens semelhantes em 

características e quantidades ao objeto do Pregão Eletrônico, 

não há como concluir que a homologação da licitação tenha 

sido ilegal ou abusiva, por violação ao princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 7) 

Ordem denegada. (TJ-AP - MS: 00005168020198030006 AP, 

Relator: Desembargador ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, 

Data de Julgamento: 22/01/2020, Tribunal) 

Conforme verifica Nobre Julgadores, a empresa licitante não 

apresentou todos os documentos de habilitação jurídica e qualificação técnica. 

 

 

 



 
 

 

 

Nesse sentido, vejamos, entendimento jurisprudencial:  

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. 

ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. Evidenciando a 

prova documental acostada aos autos o desatendimento ao item 

3.a do Anexo I do Edital, insuficientes as genéricas declarações 

anexadas pela recorrente, a efeitos de comprovação da  

qualificação técnica reclamada pelo instrumento convocatório, 

a par de ausente indicação das instalações, do aparelhamento e 

do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do 

objeto licitado, não há cogitar de ilegalidade no ato da 

autoridade apontada como coatora, que atentou ao princípio 

da vinculação ao edital. (Apelação Cível Nº 70060054079, 

Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Armínio José Abreu  

Lima da Rosa, Julgado em 26/06/2014) (TJ-RS - AC: 

70060054079 RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, 

Data de Julgamento: 26/06/2014, Vigésima Primeira Câmara 

Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 

11/07/2014) 

O decisum transcrito acima reflete a realidade do caso em 

análise, onde documentos genéricos, vazios, sem conexão direta com a gestão dos serviços 

objetos do edital não comprovam satisfatoriamente o cumprimento do requisito objetivo 

de validação de capacidade técnica.  

Vale destacar que a capacitação técnica operacional consiste 

na exigência de organização empresarial apta ao desempenho de um objeto, situação 

diversa da capacitação técnica pessoal, no caso, o simples fato de o sócio/representante da 

empresa ser médico, não importa na validação da capacidade técnica, sem a real prova de 

um quadro de profissionais capazes e habilitados/indicados a realização do objeto 

contratado. 

Ademais, a exigência de qualificação técnica deve ser provada 

com objeto compatível com a dimensão quantitativa, o local ou o prazo do objeto licitado. A  



 
 

 

mera comprovação de haver executado um objeto semelhante é 

insuficiente para comprovar a experiência indispensável à contratação. 

No caso em análise, a comprovação se deu com objeto 

semelhante, com prazos e locais, muito distintos do objeto do edital, de modo que, 

definitivamente, não podem ser reconhecidos. 

Desta forma, fica evidente a impossibilidade de aceitação da 

documentação de habilitação jurídica e qualificação técnica da empresa JLIMA SAÚDE 

LTDA., tendo em vista que a documentação de habilitação jurídica e qualificação técnica, 

encontra-se em desacordo com o edital e com a Lei de Licitação. 

É dever da Administração Pública não apenas contratar, mas 

também atender e fiscalizar os requisitos do edital e do objeto da licitação, e certificar através de 

documentos comprobatórios de habilitação jurídica e qualificação técnica o cumprimento do 

Edital de licitação.  

Ante o exposto, resta demonstrado todos os requisitos 

necessários para a desclassificação da empresa JLIMA SAÚDE LTDA., tendo em vista que a 

empresa licitante não atendeu aos requisitos do edital e seus anexos. 

IV. DA CONCLUSÃO 

Por fim, cabe trazer à baila os ensinamentos de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro, que salienta o “Princípio da vinculação ao instrumento convocatório é 

essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento”. Referido princípio, além de 

mencionado no art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no art. 41, 

segundo o qual “ a administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada. Na mesma linha, o art. 43, inciso V da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos exige o julgamento e classificação das propostas de acordo com os 

critérios de avaliação constante no edital. 

Dessa forma, não há como sanar os vícios apresentados, o 

primeiro no credenciamento, não cabendo juntada de documento posteriormente a entrega e 

validação dos mesmos, quiçá quando a entrega ocorre posteriormente a impugnação e 

solicitação de inabilitação por parte de empresa concorrente, e o segundo, na ausência de 

verossimilhança na documentação de qualificação técnica para desempenho das atividades. 



 
 

 

 

Assim, e ainda em razão dos ensinamentos de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro, “se os licitantes classificados deixarem de apresentar a documentação 

exigida ou apresenta-las em desacordo com o exigido no edital, estas imperiosamente deverão 

ser inabilitadas e desclassificadas, nos termos do art. 43, inc. II c/c art. 48, inc. I, todos da Lei 

Federal nº 8.666/93.” 

Nesse diapasão, José Afonso da Silva assevera que “ se for 

aceita proposta ou celebrado contrato em desrespeito às condições previamente estabelecidas 

no edital, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre 

licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos e condições do edital poderá ser prejudicado 

pela melhor proposta apresentada por outro que o desrespeitou”.  

Pelo exposto, reiteramos que o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório tem extrema importância, na medida em que além de impor que as 

normas nele estipuladas devem ser fielmente observadas, assegura o cumprimento de inúmeros 

outros princípios, os quais restaram violados no caso em análise, merecendo a devida revisão, 

com o consequente descredenciamento e inabilitação da empresa JLIMA SAÚDE LTDA. 

Neste diapasão, considerando as razões recursais e com base 

nos princípios da legalidade, isonomia, razoabilidade, vinculação ao instrumento 

convocatório, e julgamento objetivo, a Recorrente pugna pelo provimento do recurso. 

V. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer o conhecimento e processamento do 

presente RECURSO, nos termos que seguem: 

a) Que seja recebido o presente recurso no duplo efeito. 

b) Que seja dado provimento ao recurso, determinando: 

i) O descredenciamento da empresa JLIMA SAÚDE 

LTDA pela ausência de DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, reconhecendo a impossibilidade 

de recebimento do documento feito a próprio punho  

 



 
 

 

 

após impugnação por ausência do documento pela 

concorrente;  

ii) A inabilitação da empresa JLIMA SAÚDE LTDA 

por ausência de prova de qualificação técnica 

exigida no edital 

c)     Que caso a decisão não seja reconsiderada pelo pregoeiro, 

que o presente recurso seja remetido par autoridade 

superior para decisão. 

Termos em que, 

 Pede deferimento. 

Santa Cruz do Sul, 29 de outubro de 2021. 
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